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Aqui você encontrará o resumo dos principais 
conceitos e temas do Guia de Compras 

Sustentáveis do Sistema Sebrae. Nele poderá 
clicar nos links e hiperlinks – sublinhados em 

azul - para ter acesso à informação detalhada.

APRESENTAÇÃO

+
+

.

O Guia de Compras Sustentáveis do Sistema Sebrae é uma 
produção coletiva, que objetiva nortear os processos de 
compra do Sebrae, priorizando produtos e serviços que 

contenham práticas sustentáveis na produção, 
na distribuição, no uso e no descarte final. 

É instrumento que reforça o posicionamento sustentável do 
Sistema Sebrae, em consonância com o Objetivo 12 de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das 
Nações Unidas (ONU) que reafirma a importância de 

assegurar padrões de produção e consumo sustentáveis. 

https://drive.google.com/file/d/13mqQqY75N9oXd3b8nzUImNK-HvVPM6sc/view?usp=sharing


Sustentabilidade
“Capacidade de o ser humano interagir 
com o mundo, de modo a não 
comprometer os recursos naturais das 
gerações futuras”. 
Política Institucional de Sustentabilidade TCU, Art. 3°.

Cadeia de valor
“Conjunto de atividades 
desempenhadas por uma organização 
desde as relações com os fornecedores 
e ciclos de produção e de venda 
até à fase da distribuição final”
Política Institucional de Sustentabilidade TCU, Art. 3°.

Objetivos:
- Promover novos requisitos 
para o desenvolvimento da 
cadeia de fornecedores;
- Criar mecanismos que 
garantam a qualidade avaliada 
a partir do ciclo de vida dos 
produtos e não do preço.

Responsabilidade social
Compromisso do SEBRAE em buscar uma 
melhor qualidade de vida por meio da 
redução dos impactos negativos de suas 
atividades na sociedade e no meio ambiente, 
e através de uma gestão transparente e com 
valores éticos em suas relações. 

Desenvolvimento sustentável
“Está associado a uma conjunção de, no 
mínimo, três esforços primordiais: bem 
estar social, desenvolvimento econômico 
e preservação do meio ambiente”, 
Guia Nacional de Licitações Sustentáveis AGU, páginas 10 e 11. 

Ciclo de vida de produto
“Série de etapas que envolvem o 
desenvolvimento do produto, a obtenção 
de matérias primas e insumos, o processo 
produtivo, o consumo e a disposição final”,
Política Institucional de Sustentabilidade TCU, Art. 3°.

Gestão sustentável
“Capacidade para dirigir o curso da 
instituição, comunidade ou país, 
mediante adoção de processos de 
trabalho que valorizem e promovam 

o desenvolvimento sustentável”,
Política Institucional de Sustentabilidade TCU, Art. 3°.

“Instrumento que reforça o posicionamento 
sustentável do Sistema Sebrae”

CONCEITOS
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http://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A2577CE45D01578BD05C273D11
http://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A2577CE45D01578BD05C273D11
http://www.agu.gov.br/page/download/index/id/33733269
http://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A2577CE45D01578BD05C273D11
http://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A2577CE45D01578BD05C273D11


LEGISLAÇÃO

Constituição da República Federativa do Brasil - Art. 170
Constituição da República Federativa do Brasil - Art. 225

Decreto nº 2.783/1998 – Proíbe compras públicas contendo 
degradadores da camada de ozônio

Decreto nº 5.940/2006 – Institui separação dos resíduos recicláveis
Decreto nº 7.404/2010 – Institui Comitê Interministerial da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos
Decreto nº 9.178/2017 – Altera o Decreto nº 7.746/2012 sobre 

contratações

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19/01/2010 – Institui 
critérios sustentáveis para aquisição de bens, serviços ou obras

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 10, de 12/11/2012 –
Estabelece regras para elaboração dos Planos de Gestão de 

Logística Sustentável

Portaria nº 61 – MMA, de 15/05/2008 – Estabelece 
práticas de sustentabilidade do MMA

Portaria nº 43 – MMA, de 28/01/2009 – Vedação ao 
uso do asbesto/amianto

Portaria nº 23 – MPOG, de 12/02/2015 – Estabelece 
práticas de uso de energia elétrica e água

ARTIGOS

DECRETOS

INSTRUÇÕES NORMATIVAS

PORTARIAS

O Guia foi criado tendo como referência 

diversos requisitos legais e formais que 

impactam o processo de compras 

sustentáveis. Além de Artigos, leis e decretos, 

foram usados Instruções Normativas, 

Portarias, Recomendação, Acórdão, 

Programas Governamentais, Normas Técnicas 

e ISO. Também foram consultados vários 

documentos técnicos e referenciais teóricos 

importantes no universo da sustentabilidade. 

Acompanhe: 
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https://www.senado.gov.br/atividade/const/con1988/CON1988_05.10.1988/art_170_.asp
https://www.senado.gov.br/atividade/const/con1988/con1988_15.12.2016/art_225_.asp
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2783.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5940.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7404.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9178.htm
http://www.comprasnet.gov.br/legislacao/legislacaoDetalhe.asp?ctdCod=295
http://www.mme.gov.br/documents/10584/1154501/Instruxo-Normativa-10-2012.pdf/228ebf79-20dc-4e74-b019-8cc613338950
http://www.mma.gov.br/estruturas/a3p/_arquivos/36_09102008032817.pdf
http://www.mma.gov.br/estruturas/a3p/_arquivos/36_09102008032817.pdf
http://www.mma.gov.br/estruturas/sedr/_arquivos/portaria_mma_102_de_24032009_munic_prioritrios_para_o_controle_do_desmatamento_na_amaznia_138.pdf
http://www.mma.gov.br/estruturas/sedr/_arquivos/portaria_mma_102_de_24032009_munic_prioritrios_para_o_controle_do_desmatamento_na_amaznia_138.pdf
https://conlegis.planejamento.gov.br/conlegis/legislacao/atoNormativoDetalhesPub.htm?id=10028
https://conlegis.planejamento.gov.br/conlegis/legislacao/atoNormativoDetalhesPub.htm?id=10028
https://drive.google.com/file/d/13mqQqY75N9oXd3b8nzUImNK-HvVPM6sc/view?usp=sharing
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LEGISLAÇÃO
Lei nº 6.938/1981 – Política Nacional do Meio Ambiente
Lei nº 8.666/1993 – Normas para licitações e contratos
da administração pública
Lei nº 9.605/1998 – Sanções penais e administrativas de 
atividades lesivas ao meio ambiente
Lei nº 10.257/2001 - Estabelece diretrizes da política urbana
Lei nº 10.295/2001 - Política Nacional de Conservação 
e Uso Racional da Energia
Lei nº 12.187/2009 - Política Nacional de Mudança do Clima
Lei nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos
Lei nº 12.349/2010 – Alteração do artigo 3° da 
Lei nº 8.666/93 sobre licitações

LEIS

Recomendação nº 11, de 22 de maio de 2007, CNJ - Políticas 
públicas para ambiente ecologicamente equilibrado

Agenda 21
Declaração do Rio sobre o meio ambiente e o desenvolvimento
Processo de Marrakesh
COP 21 – Acordo de Paris sobre mudanças climáticas
Agenda 30 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

Acórdão nº 1752/2011 do Plenário do Tribunal de 
Contas da União – Reduções de consumo

ISO20400
ABNT NBR 15448-1/2008
ABNT NBR 15448-2/2008

RECOMENDAÇÃO

ACÓRDÃO

OUTROS DOCUMENTOS IMPORTANTES

NORMAS TÉCNICAS E ISO

Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P)

PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6938.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9605.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9605.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10257.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10295.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10295.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12349.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12349.htm
http://www.cnj.jus.br/busca-atos-adm?documento=1215
http://www.onu.org.br/rio20/img/2012/01/agenda21.pdf
http://www.onu.org.br/rio20/img/2012/01/rio92.pdf
http://www.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/producao-e-consumo-sustentavel/plano-nacional/processo-de-marrakesh
https://nacoesunidas.org/acordodeparis/
https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=867
http://www.abnt.org.br/publicacoes2/category/221-iso-20400
http://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=1124
http://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=609
http://www.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/a3p
https://drive.google.com/file/d/13mqQqY75N9oXd3b8nzUImNK-HvVPM6sc/view?usp=sharing
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Comprometimento 
continuado de todos os 
colaboradores direta ou 

indiretamente ligados às 
atividades de compras e 

contratações

Realização de 
campanha com 

colaboradores, em 
parceria com a 

Universidade 
Corporativa, e com 

fornecedores e 
potenciais 

fornecedores para 
engajamento no 

processo de 
compras 

sustentáveis

Integração do 

desenvolvimento com a 

cadeia de fornecedoresRedução de riscos com 
ações de mitigação de 

danos ambientais

Aproveitamento das ferramentas já 
existentes para difusão de informações 
(critérios, práticas e requisitos exitosos) 
entre os gestores nacionais do SEBRAEs
UFs e a sociedade

Comprometimento 
continuado e dedicação da 

alta direção (dirigentes)

Realização de eventos locais, 
regionais e/ou nacionais para 

trocas de experiências e 
benchmarking

Implementação do guia como 

instrumento de orientação 

para todo o Sistema Sebrae, 

empresas públicas e privadas e 

sociedade em geral

Estímulo ao mercado 

nacional (fornecedores 

e potenciais fornecedores) 

para adaptação 

à nova realidade de 

compras sustentáveis

Aprovação pelo CDN 
(Conselho Deliberativo 
Nacional) atribuindo 
caráter normativo ao 
guia, tornando-o 
norma interna para 
todo o Sistema Sebrae

Envolvimento das áreas de 
auditoria e/ou compliance
para incluir nos planos de 
trabalho ações de 
verificação de 
conformidade junto aos 
fornecedores e aos 
contratos que tragam 
requisitos de 
sustentabilidade

PREMISSAS

+
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https://drive.google.com/file/d/13mqQqY75N9oXd3b8nzUImNK-HvVPM6sc/view?usp=sharing


DIRETRIZESProcesso de 
compra/aquisição
de bem ou serviço

+ +

Clique aqui

para conhecer na íntegra

Gestão das 
contratações

Clique aqui

para conhecer na íntegra

As diretrizes apontam aspectos que devem ser 
observados tanto no processo de compra e/ou aquisição 
de bens ou serviços quanto na gestão das contratações. 
O intuito é desenvolver o olhar sistémico, encadeado e 
interdependente, levando em consideração não apenas 
os projetos em execução, mas a atuação com o menor 
impacto em sua totalidade.

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E
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https://drive.google.com/file/d/13mqQqY75N9oXd3b8nzUImNK-HvVPM6sc/view?usp=sharing


P A S S O  A  P A S S OPASSO A PASSO

Levantar a 

necessidade da 

contratação e a 

possibilidade de 

reuso ou 

redimensionamento

Escolher o bem 

ou serviço com 

parâmetros de 

sustentabilidade

Analisar o equilíbrio         

entre os princípios 

licitatórios 

Clique aqui

Clique aqui
Clique aqui

De acordo com 

o Guia 

Nacional de 

Licitações 

Sustentáveis, 

da Consultoria-

Geral da União, 

o passo a 

posso de 

compras 

sustentáveis é 

contemplado 

em três etapas: 

X

3
X

2
X

1

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E

O O O
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http://www.agu.gov.br/page/download/index/id/33733269
https://drive.google.com/file/d/13mqQqY75N9oXd3b8nzUImNK-HvVPM6sc/view?usp=sharing


X X XX

Mobiliário 

Pilhas e baterias

Combustíveis e lubrificantes

Material de expediente e gráfica

Material de limpeza e de higiene 

Peças e acessórios de automóvel 

Veículos (aquisição da frota/locação)

Máquinas e equipamentos  consu-

midores de energia

Gêneros alimentícios, material de 

copa e cozinha

Assinatura de jornais, revistas e 

periódicos

Aquisição 

de bens

CRITÉRIOS e PRÁTICAS

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E

Contratação 

de serviços

Serviços de jardinagem 

Serviços de copa/cantina

Serviços de impressão e cópia

Serviços de limpeza e conservação

Serviços de controle de vetores e 
pragas urbanas 

Serviços de portaria e/ou segu-
rança patrimonial

Serviços de manutenção preventi-
va e corretiva de equipamentos/

veículos

Instrutoria e Consultoria

Eventos

Publicidade e Propaganda 

Pesquisa 

Agência de viagens

Arquivo permanente

Seguradora 

Planos de Saúde

Auxílio alimentação

Informática

Serviços 

técnicos 
especializados

Obras e 

serviços de 

engenharia

Concepção do projeto

Condições de trabalho

Projetos de climatização

Projetos de urbanização

Projetos de acessibilidade

Destinação correta dos resíduos

Projetos elétricos e de iluminação

Projetos de instalações hidrossa-

nitárias

++

https://drive.google.com/file/d/13mqQqY75N9oXd3b8nzUImNK-HvVPM6sc/view?usp=sharing
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OBRIGADO!

Visite:

#uaspratica

Fale conosco:

dival.schmidt@sebrae.com.br

lucas.ignacio@sebrae.com.br

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E

https://sebrae.facebook.com/groups/177619226228335/
mailto:dival.schmidt@sebrae.com.br
mailto:lucas.ignacio@sebrae.com.br
https://drive.google.com/file/d/13mqQqY75N9oXd3b8nzUImNK-HvVPM6sc/view?usp=sharing
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ANEXOS
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https://drive.google.com/file/d/13mqQqY75N9oXd3b8nzUImNK-HvVPM6sc/view?usp=sharing


5 - DIRETRIZES
As diretrizes estabelecidas neste Guia de Compras Sustentáveis do Sistema Sebrae apontam aspectos que devem ser observados tanto no processo de compra e/ou
aquisição de bens ou serviços quanto na gestão das contratações. O intuito é desenvolver o olhar sistémico, encadeado e interdependente, levando em
consideração não apenas os projetos em execução, mas a atuação com o menor impacto em sua totalidade. Busca-se ainda promover a consolidação de que a
prática de compras sustentáveis é menos custosa e economicamente viável.

5.1 - Processo de compra/aquisição de bem ou serviço
O processo de compra ou aquisição deve considerar a sustentabilidade, adotando aspectos sociais, ambientais e econômicos para promover o comércio justo e o
desenvolvimento local sustentável. Reduzir o consumo, estimular fornecedores a aumentar sua competitividade, fomentar a inovação e promover o menor impacto
possível são algumas das características previstas. Cabe ter em mente ainda que a legislação define a promoção do desenvolvimento sustentável como um dos
objetivos da licitação, assim como a isonomia (igualdade e imparcialidade) e a seleção da proposta mais vantajosa.
Para o Sistema Sebrae, as principais diretrizes de sustentabilidade são:

Desenvolver novas atitudes na tomada de decisões de consumo, levando em consideração, em primeiro lugar, a real necessidade.
Promover o menor impacto sobre os recursos naturais (flora, fauna, solo, água, ar etc).
Promover a acessibilidade em todos os formatos e as formas.
Valorizar a diversidade em todas as suas vertentes.
Garantir a origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras.
Priorizar a aquisição de produtos e serviços de pequenos negócios.
Dar preferência aos materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local.
Promover maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energias.
Promover maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local.
Promover maior vida útil e menor custo de manutenção dos bens e das obras.
Usar inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais.
Usar e tratar de forma adequada os resíduos sólidos gerados.
Adequar a cadeia de fornecimento para que as empresas tenham competitividade no mercado.
Analisar constantemente o ciclo de vida dos produtos para definir produção, distribuição, uso e destinação.
Garantir a origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados em bens, serviços e obras.
Ampliar o relacionamento com a cadeia de fornecedores do Sistema Sebrae.

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E



5.2 - Gestão das contratações

A efetividade do processo de compra sustentável só é possível se houver transversalização do conceito, pois o gestor demandante da contratação necessita ter
conhecimento mínimo sobre as práticas e os critérios de sustentabilidade para garantir que as entregas sejam feitas dentro dos parâmetros solicitados. Outro
aspecto é que de nada adianta incluir critérios sustentáveis no termo de referência e mapear fornecedores se, no momento da entrega do bem ou do serviço, não
houver fiscalização para garantir a execução das especificidades integrantes do edital de compra ou licitação.

O monitoramento das entregas para exigir o cumprimento dos requisitos de sustentabilidade é extremamente importante para o sucesso do processo e,
principalmente, a transformação do mercado, capacitando fornecedores, elevando sua competitividade e preparando-os para desafios futuros. Assegurar a
performance da demanda (qualidade, suporte, prazo e sustentabilidade) deve acontecer através das ações de desenvolvimento da cadeia de fornecedores do
Sistema SEBRAE.

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E



6 - PASSO A PASSO PARA COMPRAS SUSTENTÁVEIS 

De acordo com o Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, da Consultoria-Geral da União, o passo a posso de compras sustentáveis é contemplado em três etapas: 
necessidade da contratação e a possibilidade de reuso ou redimensionamento; a escolha de bem ou serviço com parâmetros de sustentabilidade e a análise do 
equilíbrio entre os princípios licitatórios. Acompanhe abaixo o detalhamento de cada etapa:

O gestor demandante de uma compra ou aquisição de bens ou serviços deve ter pleno conhecimento do que se pretende adquirir de forma que seja capaz de
fazer uma análise crítica sobre a real necessidade. Essa avaliação deve ser feita também em contratos já existentes para conhecer a utilidade dada aos bens e
serviços comprados no passado e definir a necessidade de compra futura. Comprovada a necessidade é importante verificar as possibilidades de reuso ou
redimensionamento dos serviços ou dos produtos já existentes para otimização dos recursos financeiros e humanos. Esta ordem de prioridade está em
conformidade com a Lei nº 12.305/2010, Política Nacional de Resíduos Sólidos, que define a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização,
reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. Tal ordem segue sentido contrário a prioridade dada
pelos consumidores de pensar apenas na reciclagem como a solução para o volume de resíduos produzidos e descartados incorretamente.

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E

 

 

 

 

 

 

 

 

1º PASSO 2º PASSO 3º PASSO 

1º PASSO 
Necessidade da contratação e a possibilidade de reuso ou redimensionamento. 

 

http://www.agu.gov.br/page/download/index/id/33733269


COMPROVAR O USO E A DISPONIBILIDADE NO MERCADO

Esta etapa exige que seja feita a comprovação dos critérios adotados nas
especificações técnicas do material. A verificação pode ocorrer por meio
de certificações, documentos comprobatórios, amostras e outros. Além
do embasamento das diretrizes para a contratação de bens e serviços, é
essencial realizar a análise do ciclo de vida. Cabe levar em consideração
também os conceitos de Economia Circular, refletindo sobre o redesign e
o aproveitamento total de todos os insumos contratados. Ao final, a
análise deve atender, no mínimo, as etapas:
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2º PASSO Escolha de bem ou serviço com parâmetros de sustentabilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Materiais reciclados, biodegradáveis, 
atóxicos ou com madeira proveniente de 
reflorestamento. Modo de produção sem 
utilização de trabalho escravo ou infantil 
e com máquinas que reduzam a geração 
de resíduos industriais e o consumo de 

água e energias. 
 

Embalagens 

compactas, produtos 

concentrados, indústria 

local e produtor local. 

 

Produtos que economizam 

água e energia e produtos 

educativos que levem à 

conscientização ambiental. 

 

Logística reversa, 

responsabilidade 

compartilhada e 

destinação final 

ambientalmente 

correta. 

 

PRODUÇÃO DISTRIBUIÇÃO USO DESTINAÇÃO 

DEFINIR QUAIS CRITÉRIOS ADOTAR

Constatada a necessidade de compra é imprescindível realizar o planejamento da contratação para que contemple requisitos e critérios de sustentabilidade. Esta exigência
fará com que os fornecedores e as indústrias fabricantes produzam bens com maior eficiência e sustentabilidade para atender as exigências do mercado consumidor, assim
como os serviços serão transformados para lidar com produtos inovadores. A grande mudança se dá na atuação com os fornecedores, favorecendo aqueles que que
atendam a legislação, entreguem bons produtos e serviços e influenciem outros fornecedores, negócios, instituições e pessoas a terem as mesmas posturas.



G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  
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3º PASSO Análise do equilíbrio entre os princípios licitatórios. 

O gestor demandante da compra ou contração deve buscar o equilíbrio entre os princípios norteadores da licitação pública, como sustentabilidade, economicidade,
impessoalidade e competitividade. A proposta mais vantajosa atende plenamente aos critérios de sustentabilidade inseridos e é economicamente mais viável. Desta
forma, tem-se o equilíbrio entre a economicidade e a redução do impacto ambiental.

 

 

 

 

 

 

 

 

Manual Implementando Licitações e Contratos. PARTE II, Marcos Bliacheris. Cadernos da Consultoria-Geral da União 

 

“(..) faz-se necessário o equilíbrio, 

não podendo a Administração se 

descuidar da competitividade e 

economicidade, buscando, sempre 

que possível o equilíbrio destas com a 

redução de impacto ambiental e 

benefícios sociais desejados” 

 

“A melhor proposta não é 

simplesmente a de menor preço, mas 

é aquela que melhor atende ao 

interesse público, considerando-se 

inclusive seus aspectos ambientais” 

 

http://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/327966


G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E

7.1 - Aspectos gerais
A Política Institucional de Sustentabilidade do Tribunal de Contas da União destaca no Art. 4° a orientação pelas seguintes diretrizes para 
compras sustentáveis: aderência aos padrões internacionais e nacionais de sustentabilidade, bem como ao sistema de gestão 
socioambiental; aplicação de critérios socioambientais em toda a cadeia de valor da organização, para controlar e mitigar eventuais 
impactos socioambientais negativos, bem como para promover as devidas compensações; preferência pela utilização de tecnologias não 
nocivas ao meio ambiente, com uso e aplicação de materiais e equipamentos recicláveis ou reutilizáveis; estímulo ao desenvolvimento 
contínuo de tecnologias eficientes em termos socioambientais, com vistas à otimização dos recursos naturais e escolha, sempre que 
possível, pela execução da ação institucional mais aderente aos requisitos de sustentabilidade.
Em seu Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, a AGU fez um importante trabalho de mapeamento e resumo dos requisitos legais e outros 
para as várias áreas abrangidas também pelas compras sustentáveis do Sistema Sebrae. Ainda que este trabalho não esgote a questão, pois 
é fundamental consultar todo o arcabouço disponível e citando anteriormente, a solução pode ser útil no processo de desenvolvimento de 
referenciais para fornecedores e segue reproduzida, em parte, abaixo: 

7 - CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE
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Requisitos legais e outros Recomendações, determinações e 

especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Decreto nº 6.938/81

IN IBAMA nº 06 de 

15/03/2013

As pessoas físicas e jurídicas que 

desenvolvam atividades 

potencialmente poluidoras ou 

utilizadoras de recursos ambientais 

listadas no Anexo I da Instrução 

Normativa IBAMA n° 06/2013 são 

obrigadas ao registro no Cadastro 

Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais.  

O registro do fabricante no Cadastro 

Técnico Federal assegura que o 

processo de fabricação ou 

industrialização de um produto, em 

razão de seu impacto ambiental 

(atividade potencialmente poluidora 

ou utilizadora de recursos 

ambientais), está sendo acompanhado 

e fiscalizado pelo órgão competente. 

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA – item de descrição ou especificação 

técnica do produto:

“Para os itens abaixo relacionados, cuja atividade de fabricação ou 

industrialização é enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, 

de 15/03/2013, só será admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja 

regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído 

pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981”. 

2) Inserir no EDITAL - item de julgamento da proposta, na fase de avaliação de 

sua aceitabilidade e do cumprimento das especificações do objeto:

“a) Para os itens enquadrados no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, 

de 15/03/2013, o Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar que apresente ou envie imediatamente, sob pena de não-

aceitação da proposta, o Comprovante de Registro do fabricante do produto no 

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de 

Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, 

e da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, e legislação correlata.”

O registro do fabricante no Cadastro 

Técnico Federal (CTF) assegura que o 

processo de fabricação ou 

industrialização de um produto está 

sendo acompanhado e fiscalizado 

pelo órgão competente. Em muitos 

casos, revendedores, distribuidores e 

comerciantes, que não são obrigados 

a registrar-se CTF do IBAMA, 

participam da licitação. Assim, a 

forma mais adequada de dar 

cumprimento à determinação legal é 

fazer sua inserção na especificação 

do produto a ser adquirido.

Aquisição de bens

7.2.1 - Material de expediente e gráfica

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E
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Requisitos legais e 

outros

Recomendações, determinações 

e especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Decreto nº 6.938/81

IN IBAMA nº 06 de 

15/03/2013

As pessoas físicas e jurídicas que 

desenvolvam atividades potencialmente 

poluidoras ou utilizadoras de recursos 

ambientais listadas no Anexo I da 

Instrução Normativa IBAMA n° 06/2013 

são obrigadas ao registro no Cadastro 

Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais. O 

registro do fabricante no Cadastro 

Técnico Federal assegura que o processo 

de fabricação ou industrialização de um 

produto, em razão de seu impacto 

ambiental (atividade potencialmente 

poluidora ou utilizadora de recursos 

ambientais), está sendo acompanhado e 

fiscalizado pelo órgão competente. 

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA – item de descrição ou especificação técnica do 

produto: “Para os itens abaixo relacionados, cuja atividade de fabricação ou 

industrialização é enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 

15/03/2013, só será admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja regularmente 

registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, 

de 1981”. 

2) Inserir no EDITAL - item de julgamento da proposta, na fase de avaliação de sua 

aceitabilidade e do cumprimento das especificações do objeto:

“a) Para os itens enquadrados no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 

15/03/2013, o Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar que apresente ou envie imediatamente, sob pena de não-aceitação da 

proposta, o Comprovante de Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico 

Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 

Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos 

termos do artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa 

IBAMA n° 06, de 15/03/2013, e legislação correlata”.

O registro do fabricante no Cadastro 

Técnico Federal (CTF) assegura que o 

processo de fabricação ou 

industrialização de um produto está 

sendo acompanhado e fiscalizado pelo 

órgão competente. Em muitos casos, 

revendedores, distribuidores e 

comerciantes, que não são obrigados a 

registrar-se CTF do IBAMA, participam 

da licitação. Assim, a forma mais 

adequada de dar cumprimento à 

determinação legal é fazer sua inserção 

na especificação do produto a ser 

adquirido.

Aquisição de bens

7.2.2 - Material de limpeza e de higiene

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E

Continua
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Requisitos legais e outros Recomendações, determinações e 

especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Resolução CONAMA n° 359 

de 29/04/205

Os detergentes em pó utilizados no 

país, ainda que importados, devem 

respeitar os limites de concentração 

máxima de fósforo

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de descrição ou especificação 

técnica do produto:

“Só será admitida a oferta de detergente em pó, fabricado no país ou 

importado, cuja composição respeite os limites de concentração máxima de 

fósforo admitidos na Resolução CONAMA n° 359, de 29/04/2005, e legislação 

correlata.”

O fabricante de detergentes 

também deve estar registrado no 

Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais.

Aquisição de bens

7.2.2 - Material de limpeza e de higiene

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E

Lei nº 12.305/2010 Os fabricantes, distribuidores, 

importadores, comerciantes ou 

revendedores de frascos de aerossol 

em geral são responsáveis pelo 

recolhimento, pela descontaminação 

e pela destinação final 

ambientalmente adequada do 

produto. 

Verificar se, para aquele produto ou embalagem, já existe regulamentação 

editada pelo Poder Público, acordo setorial ou termo de compromisso. Em caso 

negativo, é recomendável consulta aos fornecedores do ramo para conhecer 

suas práticas de destinação final dos produtos ou embalagens comercializados.

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de obrigações da contratada:

“A contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos 

frascos de aerossol originários da contratação, recolhendo-os ao sistema de 

coleta montado pelo respectivo fabricante, distribuidor, importador, 

comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação final ambientalmente 

adequada.”

Verificar se existe legislação 

estadual ou local específica.
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Requisitos legais e 

outros

Recomendações, determinações 

e especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Decreto nº 8.473/2015 Estabelece, no âmbito da 

Administração Pública Federal, o 

percentual mínimo de 30% destinado 

à aquisição de gêneros alimentícios 

de agricultores familiares e suas 

organizações, empreendedores 

familiares rurais e demais 

beneficiários da Lei nº 11.326/2006.

Do total de recursos destinados à aquisição de gêneros alimentícios pelo menos 

30% deverão ser destinados à aquisição de produtos de agricultores familiares e 

suas organizações, empreendedores familiares rurais e demais beneficiários. 

Exceções previstas no artigo 2º, do

Decreto 8.473/2015

Aquisição de bens

7.2.3 - Gêneros alimentícios, material de copa e cozinha

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E
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Requisitos legais e 

outros

Recomendações, determinações e 

especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Lei nº 10.295/2001

Decreto nº 7.746/2012
Com vistas à alocação eficiente de recursos 

energéticos e à preservação do meio ambiente, 

o Poder Executivo estabelecerá, no âmbito da 

Política Nacional de Conservação e Uso 

Racional de Energia, os níveis máximos de 

consumo de energia, ou mínimos de eficiência 

energética para máquinas e aparelhos 

fabricados ou comercializados no País. Os 

fabricantes e os importadores de máquinas e 

aparelhos consumidores de energia são 

obrigados a adotar medidas necessárias para 

que sejam obedecidos os níveis máximos de 

consumo de energia e mínimos de eficiência 

energética, constantes da regulamentação 

específica estabelecida para cada tipo de 

produto. O objetivo essencial é assegurar a 

aquisição pela Administração do produto de 

maior eficiência energética, sem prejuízo 

relevante da competitividade.

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de descrição ou especificação técnica 

do produto:

“Só será admitida a oferta do produto XXXX que possua a Etiqueta Nacional de

Conservação de Energia – ENCE, na(s) classe(s) XXXX, nos termos da Portaria 

INMETRO n° XXXX, que aprova os Requisitos de Avaliação da Conformidade –

RAC do produto e trata da etiquetagem compulsória.”

2) Inserir no EDITAL - item de julgamento da proposta, na fase de avaliação de 

sua aceitabilidade e do cumprimento das especificações do objeto:

“O Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar que apresente ou envie imediatamente, sob pena de não-aceitação da 

proposta, cópia da Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE do 

produto ofertado, para comprovação de que pertence à(s) classe(s) exigida(s) no 

Termo de Referência.”

O cumprimento dos níveis de eficiência

energética fixados pelo Poder Público é

requisito para a comercialização do

aparelho no Brasil. A lógica é que tais

níveis correspondam à classe de menor 

eficiência da ENCE.

Aquisição de bens

7.2.4 - Máquinas e equipamentos consumidores de energia

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  
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Requisitos 

legais e 

outros

Recomendações, determinações e especificações 

da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Lei nº

12.305/2010

Os fabricantes, distribuidores, importadores, 
comerciantes ou revendedores de lâmpadas 

fluorescentes são responsáveis pelo recolhimento, 
pela descontaminação e pela destinação final 

ambientalmente adequada do produto

Verificar se, para aquele produto ou embalagem, já existe regulamentação 
editada pelo Poder Público, acordo setorial ou termo de compromisso. Em 

caso negativo, é recomendável consulta aos fornecedores do ramo para 
conhecer suas práticas de destinação final dos produtos ou embalagens 

comercializados. 1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de obrigações 
da contratada: “A contratada deverá providenciar o recolhimento e o 
adequado descarte dos frascos de aerossol originários da contratação, 

recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respectivo fabricante, 
distribuidor, importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua 

destinação final ambientalmente adequada.”

Verificar se existe legislação estadual ou local 
específica.

Aquisição de bens

7.2.4 - Máquinas e equipamentos consumidores de energia

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E

Continua

Decreto nº 

6.938/81

IN IBAMA nº 

06 de 

15/03/2013

As pessoas físicas e jurídicas que desenvolvam atividades 
potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos 
ambientais listadas no Anexo I da Instrução Normativa 

IBAMA n° 06/2013 são obrigadas ao registro no Cadastro 
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 

ou Utilizadoras de Recursos Ambientais.  O registro do 
fabricante no Cadastro Técnico Federal assegura que o 

processo de fabricação ou industrialização de um 
produto, em razão de seu impacto ambiental (atividade 

potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos 
ambientais), está sendo acompanhado e fiscalizado pelo 

órgão competente.

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA – item de descrição ou 
especificação técnica do produto:

“Para os itens abaixo relacionados, cuja atividade de fabricação ou 
industrialização é enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa 

IBAMA n° 06, de 15/03/2013, só será admitida a oferta de produto 
cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico 
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n°
6.938, de 1981”. 

O registro do fabricante no Cadastro Técnico Federal 
(CTF) assegura que o processo de fabricação ou 

industrialização de um produto está sendo 
acompanhado e fiscalizado pelo órgão competente. 

Em muitos casos, revendedores, distribuidores e 
comerciantes, que não são obrigados a registrar-se 

CTF do IBAMA, participam da licitação. Assim, a 
forma mais adequada de dar cumprimento à 
determinação legal é fazer sua inserção na 
especificação do produto a ser adquirido.
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Requisitos 

legais e outros

Recomendações, determinações e 

especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Resolução 

CONAMA n°

267 de 

14/11/2000

É proibida, em todo o território nacional, a 

utilização de Substâncias que Destroem a 

Camada de Ozônio (SDO) abrangidas pelos 

Anexos A e B do Protocolo de Montreal na 

produção ou na instalação de novos refrigerados 

e congeladores domésticos, novos 

equipamentos, sistemas e instalações e novas 

instalações de ar condicionado central, entre 

outros.

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de descrição ou 

especificação técnica do produto:

“Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA 

n° 267, de 14/11/2000, é vedada a oferta de produto ou 

equipamento que contenha ou faça uso de qualquer das 

Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDO abrangidas 

pelo Protocolo de Montreal”

-

Aquisição de bens

7.2.4 - Máquinas e equipamentos consumidores de energia

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E
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Requisitos 

legais e outros

Recomendações, determinações e 

especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Lei nº
12.305/2010

Os fabricantes, distribuidores, importadores, 
comerciantes ou revendedores de frascos de 

aerossol em geral são responsáveis pelo 
recolhimento, pela descontaminação e pela 

destinação final ambientalmente adequada do 
produto.

Verificar se, para aquele produto ou embalagem, já existe regulamentação editada 
pelo Poder Público, acordo setorial ou termo de compromisso. Em caso negativo, 
é recomendável consulta aos fornecedores do ramo para conhecer suas práticas 

de destinação final dos produtos ou embalagens comercializadas.

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de obrigações da contratada: “A 
contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos 
frascos de aerossol originários da contratação, recolhendo-os ao sistema de 

coleta montado pelo respectivo fabricante, distribuidor, importador, 
comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação final ambientalmente 

adequada.”

Verificar se existe legislação 
estadual ou local específica.

Aquisição de bens

7.2.5 - Peças e acessórios de automóvel

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E
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Lei nº 
12.305/2010

Resolução 
CONAMA n° 416 
de 30/09/2009

IN IBAMA nº 1 de 
18/03/2010

Os fabricantes e os importadores de pneus novos 
devem coletar e dar destinação adequada aos 

pneus inservíveis existentes no território 
nacional, recebendo e armazenando os produtos 

entregues pelos usuários através de pontos de 
coleta e centrais de armazenamento. Ao realizara 

troca de um pneu usado por um novo ou 
reformado, o estabelecimento de 

comercialização de pneus também é obrigado a 
receber e armazenar o produto usado entregue 

pelo consumidor sem ônus.

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de obrigações da contratada: “A 
contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus 

usados ou inservíveis originários da contratação, recolhendo-os aos pontos de 
coleta ou centrais de armazenamento mantidos pelo respectivo fabricante ou 

importador, ou entregando-os ao estabelecimento que houver realizado a troca 
do pneu usado por um novo, para fins de sua destinação final ambientalmente 
adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 01, de 18/03/2010, 
conforme artigo 33, inciso III, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, artigos 1° e 9° da Resolução CONAMA n° 416, de 30/09/2009, e 
legislação correlata.”

Fabricante e comerciante de 
pneus também devem estar 

registrados no Cadastro 
Técnico Federal de

Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais.

7 - CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE



Requisitos legais e 

outros

Recomendações, determinações e especificações da 

AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Resolução CONAMA 

n° 267 de 14/11/2000

É proibida, em todo o território nacional, a utilização de 

Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio (SDO) 

abrangidas pelos Anexos A e B do Protocolo de Montreal na 

produção ou na instalação de novas unidades de ar 

condicionado automotivo.

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de 

descrição ou especificação técnica do produto:

“Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e 

Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000, é 

vedada a oferta de produto ou equipamento que 

contenha ou faça uso de qualquer das 

Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio –

SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal”

-

Aquisição de bens

7.2.5 - Peças e acessórios de automóvel

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E
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Requisitos legais 

e outros

Recomendações, determinações e 

especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Decreto nº

6.938/81

IN IBAMA nº 06 de 

15/03/2013

As pessoas físicas e jurídicas que 

desenvolvam atividades potencialmente 

poluidoras ou utilizadoras de recursos 

ambientais listadas no Anexo I da Instrução 

Normativa IBAMA n° 06/2013 são 

obrigadas ao registro no Cadastro Técnico 

Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 

Ambientais. O registro do fabricante no 

Cadastro Técnico Federal assegura que o 

processo de fabricação ou industrialização 

de um produto, em razão de seu impacto 

ambiental (atividade potencialmente 

poluidora ou utilizadora de recursos 

ambientais), está sendo acompanhado e 

fiscalizado pelo órgão competente.

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA – item de descrição ou especificação técnica do 

produto: “Para os itens abaixo relacionados, cuja atividade de fabricação ou 

industrialização é enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 

15/03/2013, só será admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja 

regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, 

da Lei n° 6.938, de 1981”. 

2) Inserir no EDITAL - item de julgamento da proposta, na fase de avaliação de sua 

aceitabilidade e do cumprimento das especificações do objeto: “a) Para os itens 

enquadrados no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, o 

Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que 

apresente ou envie imediatamente, sob pena de não-aceitação da proposta, o 

Comprovante de Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, 

acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 

17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 

15/03/2013, e legislação correlata.

O registro do fabricante no 

Cadastro Técnico Federal (CTF) 

assegura que o processo de 

fabricação ou industrialização 

de um produto está sendo 

acompanhado e fiscalizado pelo 

órgão competente. Em muitos 

casos, revendedores, 

distribuidores e comerciantes, 

que não são obrigados a 

registrar-se CTF do IBAMA, 

participam da licitação. Assim, a 

forma mais adequada de dar 

cumprimento à determinação 

legal é fazer sua inserção na 

especificação do produto a ser 

adquirido.

Aquisição de bens

7.2.6 - Pilhas e baterias

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E

Continua

7 - CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE



Requisitos 

legais e outros

Recomendações, determinações 

e especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Lei nº
12.305/2010

Resolução 
CONAMA n° 401 
de 04/11/2008

IN IBAMA n° 08 
de 03/09/2012

As pilhas e as baterias 
comercializadas no território nacional 
devem respeitar limites máximos de 

chumbo, cádmio e mercúrio 
admitidos para cada tipo de produto, 

conforme laudo físico-químico de 
composição elaborado por 

laboratório acreditado pelo INMETRO 
ou demais laboratórios admitidos 

pela IN. Não são permitidas formas 
inadequadas de destinação final de 

pilhas e baterias usadas. Os 
estabelecimentos que comercializam 

pilhas e baterias e a rede de 
assistência técnica autorizada pelos 

respectivos fabricantes e 
importadores devem receber dos 

usuários os produtos usados, 
respeitando o mesmo princípio ativo 

para fins de repasse ao respectivo 
fabricante ou importador 

responsável pela destinação 
ambientalmente adequada. Para 
tanto devem manter pontos de 

recolhimento adequados

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de obrigações da contratada: “Não são permitidas, à contratada, 
formas inadequadas de destinação final das pilhas e baterias usadas originárias da contratação, nos termos 

do artigo 22 da Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, tais como: a) lançamento a céu aberto, tanto em 
áreas urbanas como rurais, ou em aterro não licenciado; b) queima a céu aberto ou incineração em 

instalações e equipamentos não licenciados; c) lançamento em corpos d’água, praias, manguezais, pântanos, 
terrenos baldios, poços ou cacimbas, cavidades subterrâneas, redes de drenagem de águas pluviais, esgotos, 

ou redes de eletricidade ou telefone, mesmo que abandonadas, ou em áreas sujeitas à inundação. A 
contratada deverá providenciar o adequado recolhimento das pilhas e baterias originárias da contratação, 
para fins de repasse ao respectivo fabricante ou importador, responsável pela destinação ambientalmente 

adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012, conforme artigo 33, inciso II, da 
Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 4° e 6° da Resolução CONAMA n° 401, 

de 04/11/2008, e legislação correlata.”

2) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de descrição ou especificação técnica do produto: “Só será 
admitida a oferta de pilhas e baterias cuja composição respeite os limites máximos de chumbo, cádmio e 
mercúrio admitidos na Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, para cada tipo de produto, conforme 
laudo físico-químico de composição elaborado por laboratório acreditado pelo INMETRO, nos termos da 

Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012.”

2) Inserir no EDITAL - item de julgamento da proposta, na fase de avaliação de sua aceitabilidade e do 
cumprimento das especificações do objeto: “O Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar que apresente ou envie imediatamente, sob pena de não-aceitação da proposta, o laudo 

físico-químico de composição, emitido por laboratório acreditado junto ao INMETRO, nos termos da 
Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012, ou outro documento comprobatório de que a composição 

das pilhas e baterias ofertadas respeita os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio admitidos na 
referida Resolução, para cada tipo de produto.”

Fabricante e o 
importador de 

pilhas e baterias 
também devem 

estar 
registrados no 

Cadastro 
Técnico Federal 
de Atividades 

Potencialmente 
Poluidoras ou 

Utilizadoras de 
Recursos 

Ambientais.

Aquisição de bens

7.2.6 - Pilhas e baterias

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E
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Requisitos legais 

e outros

Recomendações, determinações e 

especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Decreto nº
6.938/81

IN IBAMA nº 06 de 
15/03/2013

As pessoas físicas e jurídicas que 
desenvolvam atividades potencialmente 

poluidoras ou utilizadoras de recursos 
ambientais listadas no Anexo I da 

Instrução Normativa IBAMA n° 06/2013 
são obrigadas ao registro no Cadastro 

Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais. O 
registro do fabricante no Cadastro 

Técnico Federal assegura que o processo 
de fabricação ou industrialização de um 

produto, em razão de seu impacto 
ambiental (atividade potencialmente 
poluidora ou utilizadora de recursos 

ambientais), está sendo acompanhado e 
fiscalizado pelo órgão competente.

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA – item de descrição ou especificação técnica do 
produto: “Para os itens abaixo relacionados, cuja atividade de fabricação ou 

industrialização é enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 
15/03/2013, só será admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja 

regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso 

II, da Lei n° 6.938, de 1981”. 

2) 2) Inserir no EDITAL - item de julgamento da proposta, na fase de avaliação de sua 
aceitabilidade e do cumprimento das especificações do objeto: “a) Para os itens 
enquadrados no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, o 

Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que 
apresente ou envie imediatamente, sob pena de não-aceitação da proposta, o 

Comprovante de Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal de 
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, 
acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do 

artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA n° 06, 
de 15/03/2013, e legislação correlata”.

O registro do fabricante no 
Cadastro Técnico Federal (CTF) 

assegura que o processo de 
fabricação ou industrialização 

de um produto está sendo 
acompanhado e fiscalizado pelo 
órgão competente. Em muitos 

casos, revendedores, 
distribuidores e comerciantes, 

que não são obrigados a 
registrar-se CTF do IBAMA, 

participam da licitação. Assim, a 
forma mais adequada de dar 

cumprimento à determinação 
legal é fazer sua inserção na 

especificação do produto a ser 
adquirido.

Aquisição de bens

7.2.7 – Mobiliário

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E
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Requisitos legais 

e outros

Recomendações, determinações e 

especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Decreto nº
6.938/81

IN IBAMA nº 06 de 
15/03/2013

As pessoas físicas e jurídicas que 
desenvolvam atividades potencialmente 

poluidoras ou utilizadoras de recursos 
ambientais listadas no Anexo I da 

Instrução Normativa IBAMA n° 06/2013 
são obrigadas ao registro no Cadastro 

Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais. O 
registro do fabricante no Cadastro 

Técnico Federal assegura que o processo 
de fabricação ou industrialização de um 

produto, em razão de seu impacto 
ambiental (atividade potencialmente 
poluidora ou utilizadora de recursos 

ambientais), está sendo acompanhado e 
fiscalizado pelo órgão competente.

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA – item de descrição ou especificação técnica do 
produto: “Para os itens abaixo relacionados, cuja atividade de fabricação ou 

industrialização é enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 
15/03/2013, só será admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja regularmente 

registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 
Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 

1981”. 

2) Inserir no EDITAL - item de julgamento da proposta, na fase de avaliação de sua 
aceitabilidade e do cumprimento das especificações do objeto: “a) Para os itens 
enquadrados no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, o 

Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que 
apresente ou envie imediatamente, sob pena de não-aceitação da proposta, o 

Comprovante de Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal de 
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, 

acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, 
inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, 

e legislação correlata”.

O registro do fabricante no 
Cadastro Técnico Federal 

(CTF) assegura que o processo 
de fabricação ou 

industrialização de um 
produto está sendo 

acompanhado e fiscalizado 
pelo órgão competente. Em 
muitos casos, revendedores, 

distribuidores e comerciantes, 
que não são obrigados a 

registrar-se CTF do IBAMA, 
participam da licitação. Assim, 

a forma mais adequada de 
dar cumprimento à 

determinação legal é fazer 
sua inserção na especificação 
do produto a ser adquirido.

Aquisição de bens

7.2.8 - Veículos (aquisição da frota/locação)

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E
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Requisitos 

legais e outros

Recomendações, determinações e 

especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Lei n°

12.305/2010

Decreto n°

7.404/2010

Na gestão e no gerenciamento de resíduos sólidos, 
deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: 

não geração, redução, reutilização, reciclagem, 
tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos. Estão 
sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de 

resíduos sólidos: estabelecimentos comerciais ou 
prestadores de serviços que gerem resíduos 

perigosos ou que, mesmo caracterizados como não 
perigosos, por sua natureza, composição ou volume 

não sejam equiparados aos resíduos domiciliares 
pelo poder público municipal. As empresas de 
construção civil e as empresas de transporte, 

conforme regulamentação própria.

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de obrigações da contratada: “a) 
Caso se enquadre nas hipóteses do artigo 20 da Lei no 12.305, de 2010 –
Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Contratada deverá elaborar plano 
de gerenciamento de resíduos sólidos, sujeito à aprovação da autoridade 
competente. a.1) Para a elaboração, implementação, operacionalização e 

monitoramento de todas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos 
sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente 
habilitado. b) São proibidas, à contratada, as seguintes formas de 

destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos: - lançamento 
em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; - lançamento in natura 
a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; - queima a céu aberto 
ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa 

finalidade; - outras formas vedadas pelo poder público.”

Verificar a existência de 
legislação ambiental estadual 

e local sobre o tema.

Aquisição de bens

7.2.8 - Veículos (aquisição da frota/locação)

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E
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Requisitos 

legais e outros

Recomendações, determinações e 

especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Lei n° 9.660/1998

IN SLTI/MPOG n°
3 de 15/05/2008

Os veículos leves adquiridos para compor a frota 
oficial ou locados de terceiros para uso oficial 

deverão utilizar combustíveis renováveis.  Estão 
excluídos os veículos destinados à prestação de 

serviços públicos em faixas de fronteira e localidades 
desprovidas de abastecimento com combustíveis 

renováveis.

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA – item de descrição ou especificação 
técnica do produto: “Só será admitida a oferta de veículo automotor que utilize 

o combustível renovável XXXX (etanol, gás natural veicular, biodiesel, 
eletricidade, etc.), inclusive mediante tecnologia “flex”, nos termos da Lei n°

9.660, de 1998.”

2) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA – item de obrigações da contratada: “Os 
veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão utilizar o 

combustível renovável XXXX (etanol, gás natural veicular, biodiesel, 
eletricidade, etc.), inclusive mediante tecnologia “flex”, nos termos da Lei n°

9.660, de 1998.”

A Lei no 9.660/98 foi editada 
quando veículos movidos 

exclusivamente a álcool eram 
fabricados e comercializados 

no Brasil. Atualmente, tais 
veículos foram sucedidos 

pelos modelos “flex”, movidos 
por mais de um tipo de 

combustível. Assim, quanto 
ao combustível etanol, faz-se 

necessário adotar 
interpretação ampla e admitir 

veículos “flex”. 

Aquisição de bens

7.2.8 - Veículos (aquisição da frota/locação)

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E
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Requisitos 

legais e outros

Recomendações, determinações e 

especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Lei nº
12.305/2010

Os fabricantes, distribuidores, importadores, 
comerciantes ou revendedores de frascos de 

aerossol em geral são responsáveis pelo 
recolhimento, pela descontaminação e pela 

destinação final ambientalmente adequada do 
produto.

Verificar se, para aquele produto ou embalagem, já existe regulamentação 
editada pelo Poder Público ou acordo setorial ou termo de compromisso. Em 

caso negativo, é recomendável consulta aos fornecedores do ramo para 
conhecer suas práticas de destinação final dos produtos ou embalagens 

comercializadas.

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de obrigações da contratada: “A 
contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos 
frascos de aerossol originários da contratação, recolhendo-os ao sistema de 

coleta montado pelo respectivo fabricante, distribuidor, importador, 
comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação final ambientalmente 

adequada.”

Verificar se existe legislação 
estadual ou local específica.

Aquisição de bens

7.2.9 - Combustíveis e lubrificantes

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E
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Requisitos 

legais e outros

Recomendações, determinações e 

especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Lei nº

12.305/2010

Resolução 

CONAMA n° 362 

de 23/06/205

Acordo Setorial –

implantação do 

Sistema de 

Logística Reversa 

de embalagens 

plásticas de óleo 

lubrificante de 

19/12/2013

A pessoa física ou jurídica que, em 

decorrência de sua atividade, gera óleo 

lubrificante usado ou contaminado deve 

recolhê-lo e encaminhá-lo a seu produtor 

ou importador de forma a assegurar a 

destinação final ambientalmente 

adequada do produto, mediante 

processo de reciclagem ou outro que não 

afete negativamente o meio ambiente.

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de obrigações da contratada: “Nos termos do 

artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos e 

Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, a contratada deverá efetuar o 

recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado 

originário da contratação, bem como de seus resíduos e embalagens, obedecendo aos 

seguintes procedimentos: a) recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, 

armazenando-o em recipientes adequados e resistentes a vazamentos e adotando as 

medidas necessárias para evitar que venha a ser misturado com produtos químicos, 

combustíveis, solventes, água e outras substâncias que inviabilizem sua reciclagem, 

conforme artigo 18, incisos I e II, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e 

legislação correlata; b) providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado 

recolhido, através de empresa coletora devidamente autorizada e licenciada pelos 

órgãos competentes, ou entregá-lo diretamente a um revendedor de óleo lubrificante 

acabado no atacado ou no varejo, que tem obrigação de recebê- lo e recolhê-lo de 

forma segura, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada, conforme  

artigo 18, inciso III e § 2°, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação 

correlata; c) exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou 

contaminado não reciclável, dar-lhe a destinação final ambientalmente adequada, 

devidamente autorizada pelo órgão ambiental competente, conforme artigo 18, inciso 

VII, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata.”

Produtos derivados de 

petróleo também devem 

estar Registrados no Cadastro 

Técnico Federal de

Atividades potencialmente

Poluidoras ou Utilizadoras

de Recursos Ambientais. 

Aquisição de bens

7.2.9 - Combustíveis e lubrificantes
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Aquisição de bens

7.2.10 - Assinatura de jornais, revistas e periódicos
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Até 31 de dezembro de 2017, não constam recomendações, determinações e

especificações da AGU para este tem produto/serviço especificamente. 



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e especificações da AGU Providências a serem tomadas Precauções

Decreto nº

7.746/12

A inserção da sustentabilidade em serviços contratados pela 

Administração Pública tem como possibilidades a obrigação da 

contratada e na descrição do serviço em si. No primeiro aspecto, a 

sustentabilidade está relacionada as condições em que o serviço é 

prestado.  As obrigações da contratada podem decorrer da inserção de 

normas ambientais ou de outras obrigações estabelecidas pela 

Administração.  Não deve ser descartada a possibilidade de inserção da 

sustentabilidade na descrição do serviço a ser contratado.

- Em cada caso 

concreto, deve ser 

verificado se o objeto 

a ser licitado 

comporta a inserção 

de aspectos de 

sustentabilidade.
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Contratação de serviços

De acordo com a AGU, os critérios abaixo podem ser aplicados para a contratação de: serviços em geral; serviços continuados sem dedicação exclusiva de 

mão de obra e serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra. 



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, 
determinações e 

especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Lei nº
12.305/2010

IN SLTI/MPOG 
n°2 de 30/04/208

(com alterações 
introduzidas 

pelas seguintes 
INs n°3 de 

15/10/2009; n°4 
de 11/11/2009; 

n°5 de 
18/12/2009)

O anexo V da IN 
(Metodologia de 

Referência dos Serviços 
de Limpeza e 

Conservação) traz 
diversas obrigações de 

cunho ambiental para as 
empresas contratadas, 

dentre elas: reciclagem e 
destinação adequada dos 

resíduos gerados; 
otimização na utilização 

de recursos e na redução 
de desperdícios e de 
poluição; descarte 

adequado de materiais 
potencialmente 

poluidores

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de obrigações da contratada: “Nos termos do Anexo V da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30/04/2008, e da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, a contratada 
deverá adotar as seguintes providências: 
a) realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pela Administração, na fonte geradora, e a coleta seletiva 
do papel para reciclagem, promovendo sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais 
recicláveis, nos termos da IN MARE no 6, de 3/11/95, e do Decreto no 5.940/2006, ou outra forma de destinação 
adequada, quando for o caso; a.1) os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados 
adequadamente e de forma diferenciada, para fins de disponibilização à coleta seletiva. 
b) otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das seguintes medidas, dentre 
outras: b.1) racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes; b.2) substituir as substâncias tóxicas 
por outras atóxicas ou de menor toxicidade; b.3) usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos 
inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; b.4) racionalizar o consumo de 
energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme parâmetros do 
Decreto estadual n° 48.138, de 8/10/2003, do Estado de São Paulo; b.5) realizar um programa interno de treinamento 
de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, 
de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; b.6) 
treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução de desperdícios e poluição; 
c) utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva, poços cuja água seja 
certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros); 
d) observar a Resolução CONAMA no 20, de 7/12/94, e legislação correlata, quanto aos equipamentos de limpeza que 
gerem ruído no seu funcionamento;
e) fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;
f) respeitar as Normas Brasileiras-NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; 
g) desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, dentre os 
quais: g.1) pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos devem 
ser recolhidas e encaminhadas aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada 
pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores; g.2) lâmpadas fluorescentes e frascos de 
aerossóis em geral devem ser separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação específica; g.3) 
pneumáticos inservíveis devem ser encaminhados aos fabricantes para destinação final, ambientalmente adequada, 
conforme disciplina normativa vigente”

A princípio, as Instruções 
Normativas da Secretaria de

Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e

Gestão – SLTI/MPOG 
possuem aplicação 

obrigatória somente aos 
órgãos e entidades 

integrantes do Sistema de 
Serviços Gerais – SISG da 
Administração Federal. 
Quando os serviços de 

limpeza abarcam itens já 
sujeitos a regramento 

próprio (descarte adequado 
de pilhas, lâmpadas e pneus 

usados; utilização de 
aparelhos eletrodomésticos; 

etc.), cabe reproduzir 
também as disposições 
específicas a cada item. 
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Contratação de serviços

7.3.1 - Serviços de limpeza e conservação

Continua



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e especificações da AGU Providências a 
serem tomadas

Precauções

IN SLTI/MPOG n°

1 de 19/01/2010 

n° 6 de 

23/12/2013

n° 3 de 

24/06/2014

n° 4 de 

20/03/2015

Os editais para a contratação de serviços deverão prever que as empresas contratadas adotem as seguintes práticas 

de sustentabilidade na execução dos serviços, quando houver: use produtos de limpeza e conservação de superfícies 

e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações da ANVISA; adote medidas para evitar o 

desperdício de água tratada; observe a Resolução CONAMA n° 20, de 7/12/1994 quanto aos equipamentos de 

limpeza que geram ruído no seu funcionamento; forneça aos empregados equipamentos de segurança necessários; 

realize programa interno de treinamento dos empregados para redução de consumo de energia elétrica e água e 

redução da produção e resíduos sólidos; realize a separação de resíduos recicláveis descartados  e sua destinação às 

associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis; respeite as NBR sobre resíduos sólidos; preveja a 

destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas.  

(Mesmas providências 

anteriores)

(Mesmas precauções 

anteriores)

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  
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Contratação de serviços

7.3.1 - Serviços de limpeza e conservação

Continua



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e 
especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Resolução 
CONAMA n° 340 
de 25/09/2003

Estabelece especificações técnicas para 
os procedimentos de recolhimento, 

acondicionamento, armazenamento e 
transporte de substâncias que Destroem 

a Camada de Ozônio (SDOs) 
notadamente CFCs, Halons, CTC e 

Tricloroetano. Destina-se a serviços 
como manutenção de sistemas de 

refrigeração, manutenção de 
equipamentos de ar condicionado, 

manutenção de extintores de incêndio 
ou de sistemas de combate a incêndio, 

entre outros.

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de obrigações da contratada: “Na execução dos 
serviços, a contratada deverá obedecer às disposições da Resolução CONAMA n° 340, de 
25/09/2003, nos procedimentos de recolhimento, acondicionamento, armazenamento e 
transporte das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDOs abrangidas pelo Protocolo 
de Montreal (notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano), obedecendo às seguintes diretrizes:
a) é vedado o uso de cilindros pressurizados descartáveis que não estejam em conformidade com 
as especificações da citada Resolução, bem como de quaisquer outrosvasilhames utilizados 
indevidamente como recipientes, para o acondicionamento, armazenamento, transporte e 
recolhimento das SDOs CFC-12, CFC-114, CFC-115, R-502 e dos Halons H-1211, H-1301 e H-2402; 
b) quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizem SDOs forem objeto de 
manutenção, reparo ou recarga, ou outra atividade que acarrete a necessidade de retirada da SDO, 
é proibida a liberação de tais substâncias na atmosfera, devendo ser recolhidas mediante coleta 
apropriada e colocadas em recipientes adequados, conforme diretrizes específicas do artigo 2° e 
parágrafos da citada Resolução;
c) a SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utilização de equipamento projetado para 
tal fim que possua dispositivo de controle automático antitransbordamento, ou acondicionada em 
recipientes adequados e enviada a unidades de reciclagem ou centros de incineração, licenciados 
pelo órgão ambiental competente. c.1) quando a SDO recolhida for o CFC-12, os respectivos 
recipientes devem ser enviados aos centros regionais de regeneração de refrigerante licenciados 
pelo órgão ambiental competente, ou aos centros de coleta e acumulação associados às centrais 
de regeneração.”

Prestadores de
serviços de reparação 

de aparelhos de
refrigeração, bem 
como aqueles que

recolhem ou reciclam 
substâncias

controladas pelo 
Protocolo de Montreal

(Substâncias que 
Destroem a Camada
de Ozônio - SDOs), 

também devem
estar registrados no 

Cadastro Técnico
Federal de Atividades 

Potencialmente
Poluidoras ou 

Utilizadoras de 
Recursos

Ambientais. 
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Contratação de serviços

7.3.1 - Serviços de limpeza e conservação



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e 
especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Decreto nº

7.746/12

A inserção da sustentabilidade em 

serviços contratados pela Administração 

Pública tem como possibilidades a 

obrigação da contratada e na descrição 

do serviço em si. No primeiro aspecto, a 

sustentabilidade está relacionada as 

condições em que o serviço é prestado.  

As obrigações da contratada podem 

decorrer da inserção de normas 

ambientais ou de outras obrigações 

estabelecidas pela Administração.  Não 

deve ser descartada a possibilidade de 

inserção da sustentabilidade na 

descrição do serviço a ser contratado.

- Em cada caso 

concreto, deve ser 

verificado se o objeto 

a ser

licitado comporta a 

inserção de aspectos 

de sustentabilidade.
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Contratação de serviços

7.3.2 - Serviços de jardinagem



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e 
especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Decreto nº

7.746/12

A inserção da sustentabilidade em 

serviços contratados pela Administração 

Pública tem como possibilidades a 

obrigação da contratada e na descrição 

do serviço em si. No primeiro aspecto, a 

sustentabilidade está relacionada as 

condições em que o serviço é prestado.  

As obrigações da contratada podem 

decorrer da inserção de normas 

ambientais ou de outras obrigações 

estabelecidas pela Administração.  Não 

deve ser descartada a possibilidade de 

inserção da sustentabilidade na 

descrição do serviço a ser contratado.

- Em cada caso 

concreto, deve ser 

verificado se o objeto 

a ser

licitado comporta a 

inserção de aspectos 

de sustentabilidade.
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Contratação de serviços

7.3.3 - Serviços de portaria e/ou segurança patrimonial  



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e 
especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Resolução RDC 

ANVISA nº

216/04

Regulamenta boas práticas para serviços 

de alimentação que realizem algumas 

das seguintes atividades: manipulação, 

preparação, fracionamento, 

armazenamento, distribuição e 

consumo, tais como cantinas, bufês, 

comissárias, cozinhas industriais, 

cozinhas institucionais, lanchonetes, 

padarias e outros. 

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de obrigações da contratada:

“A contratada observará a Resolução RDC ANVISA 216, de 2004, bem como legislação e/ou normas 

de órgãos de vigilância sanitária estaduais, distrital e municipais”.

-

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  
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Contratação de serviços

7.3.4 - Serviços de copa/cantina



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e 
especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Decreto nº

7.746/12

A inserção da sustentabilidade em 

serviços contratados pela Administração 

Pública tem como possibilidades a 

obrigação da contratada e na descrição 

do serviço em si. No primeiro aspecto, a 

sustentabilidade está relacionada as 

condições em que o serviço é prestado.  

As obrigações da contratada podem 

decorrer da inserção de normas 

ambientais ou de outras obrigações 

estabelecidas pela Administração.  Não 

deve ser descartada a possibilidade de 

inserção da sustentabilidade na 

descrição do serviço a ser contratado.

- Em cada caso 

concreto, deve ser 

verificado se o objeto 

a ser

licitado comporta a 

inserção de aspectos 

de sustentabilidade.
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Contratação de serviços

7.3.5 - Serviços de impressão e cópia 



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e 
especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Lei nº 7.802/89

Decreto nº
4.074/2002

Lei nº
12305/2010

Os agrotóxicos e afins só podem ser 
produzidos, comercializados e utilizados 
se estiverem previamente registrados no 

órgão federal competente. A empresa 
que produz comercializa ou presta 

serviços que envolvam a aplicação de 
agrotóxicos e afins deve possuir registro 
junto ao órgão competente municipal ou 

estadual para fins de autorização e 
funcionamento e não pode funcionar 

sem a assistência e responsabilidade de 
técnico legalmente habilitado. O usuário 

de agrotóxico e afins deve efetuar 
tempestivamente a devolução das 

embalagens vazias e respectivas tampas 
aos estabelecimentos comerciais em que 

foram adquiridos para destinação final 
ambientalmente adequada a cargo das 

respectivas empresas titulares do 
registro, produtoras e comercializadoras.

1) Inserir no EDITAL - item de habilitação jurídica da empresa:
“x) Para o exercício de atividade que envolva produção, comercialização ou aplicação 
de agrotóxicos e afins: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente do Estado, do Distrito Federal ou do Município, nos termos do 
artigo 4° da Lei n° 7.802, de 1989, e artigos 1°, inciso XLI, e 37 a 42, do Decreto n°

4.074, de 2002, e legislação correlata.
x.1) Caso o licitante seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal, 

deverá apresentar o documento comprobatório ou declaração correspondente, sob as 
penas da lei.”

2) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de obrigações da contratada: “A 
Contratada é obrigada a efetuar o recolhimento das embalagens vazias e respectivas 
tampas dos agrotóxicos e afins, mediante comprovante de recebimento, para fins de 

destinação final ambientalmente adequada, a cargo das empresas titulares do 
registro, produtoras e comercializadoras, ou de posto de recebimento ou centro de 

recolhimento licenciado e credenciado, observadas as instruções constantes dos 
rótulos e das bulas, conforme artigo 33, inciso I, da Lei n° 12.305, de 2010, artigo 53 

do Decreto n° 4.074, de 2002, e legislação correlata.”
3) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de obrigações da contratada:

“Os agrotóxicos, seus componentes e afins a serem utilizados na execução dos serviços 
deverão estar previamente registrados no órgão federal competente, de acordo com 
as diretrizes e exigências dos órgãos federais responsáveis pelos setores da saúde, do 
meio ambiente e da agricultura, conforme artigo 3o da Lei n° 7.802, de 1989, e artigos 

1°, inciso XLII, e 8° a 30, do Decreto n° 4.074, de 2002, e legislação correlata.”

Fabricante de inseticidas, 
fungicidas ou germicidas também 
deve estar registrado no Cadastro 

Técnico Federal de Atividades  
Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos 
Ambientais.

Quanto especificamente à
Qualificação técnica, atentar para o 

disposto no art. 37 do Decreto n°
4.074/2002, de acordo com o qual

a empresa deve dispor da 
assistência e responsabilidade

de um técnico legalmente 
habilitado para executar a 

aplicação de agrotóxicos e afins. 
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Contratação de serviços

7.3.6 - Serviços de controle de vetores e pragas urbanas

Continua



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e 
especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Portaria 
Interministerial n°

292 de 
28/04/1989

IN IBAMA n°5 de 
20/10/1992

IN IBAMA n° 132, 
de 10/11/2006

Os produtos preservativos de madeira e 
seus ingredientes ativos, inclusive 

importados, só podem ser fabricados, 
consumidos e postos à venda se 

estiverem previamente registrados no 
IBAMA, à exceção dos preservativos 

destinados à experimentação e ao uso 
domissanitário. As embalagens e os 

resíduos de produtos preservativos de 
madeira não podem ser reutilizados ou 

reaproveitados e devem ser descartados 
de acordo com as recomendações 

técnicas apresentadas na bula, para 
destinação final ambientalmente 

adequada. Está proibida a 
comercialização e a utilização de 

produtos preservativos de madeira que 
contenham os ingredientes ativos 

Lindano (gama-hexaclorociclohexano) e 
Pentaclorofenol (PCF) e seus sais.

1) Inserir no EDITAL - item de habilitação jurídica da empresa:
“x) Para o exercício de atividade que envolva produção industrial, importação, 

comercialização ou utilização de produtos preservativos de madeira: ato de registro ou 
cadastramento expedido pelo IBAMA, nos termos dos artigos 1° e 14 da Portaria 

Interministerial n° 292, de 28/04/89, dos Ministros da Fazenda, da Saúde e do Interior, 
e da Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 20/10/92, e legislação correlata.”

x.1) Caso o licitante seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal, 
deverá apresentar o documento comprobatório ou declaração correspondente, sob as 

penas da lei.”
2) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de obrigações da contratada: “As 

embalagens e os resíduos de produtos preservativos de madeira não podem ser 
reutilizados ou reaproveitados, devendo ser recolhidos pela contratada e descartados 
de acordo com as recomendações técnicas apresentadas na bula, para destinação final 

ambientalmente adequada, conforme item VI da Instrução Normativa IBAMA n° 05,
de 20/10/92, e legislação correlata.”

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de obrigações da contratada: “Os produtos 
preservativos de madeira a serem utilizados na execução dos serviços deverão estar 

previamente registrados no IBAMA, conforme artigo 3o da Portaria Interministerial n°
292, de 28/04/89, dos Ministros da Fazenda, da Saúde e do Interior, e Instrução 

Normativa IBAMA n° 05, de 20/10/92, e legislação correlata.”
3) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de obrigações da contratada:  “É vedada à 

contratada a utilização, na contratação, de produtos preservativos de madeira que 
contenham os ingredientes ativos Lindano (gama-hexaclorociclohexano) e 

Pentaclorofenol (PCF) e seus sais.”

-

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E

7 - CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

Contratação de serviços

7.3.6 - Serviços de controle de vetores e pragas urbanas



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e 
especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Decreto nº

7.746/12

A inserção da sustentabilidade em 

serviços contratados pela Administração 

Pública tem como possibilidades a 

obrigação da contratada e na descrição 

do serviço em si. No primeiro aspecto, a 

sustentabilidade está relacionada as 

condições em que o serviço é prestado.  

As obrigações da contratada podem 

decorrer da inserção de normas 

ambientais ou de outras obrigações 

estabelecidas pela Administração.  Não 

deve ser descartada a possibilidade de 

inserção da sustentabilidade na 

descrição do serviço a ser contratado.

- Em cada caso 

concreto, deve ser 

verificado se o objeto 

a ser

licitado comporta a 

inserção de aspectos 

de sustentabilidade.

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E

7 - CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

Contratação de serviços

7.3.7 - Serviços de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos/veículos



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e especificações 
da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Decreto nº

7.746/12

A inserção da sustentabilidade em serviços contratados 

pela Administração Pública tem como possibilidades a 

obrigação da contratada e na descrição do serviço em 

si. No primeiro aspecto, a sustentabilidade está 

relacionada as condições em que o serviço é prestado.  

As obrigações da contratada podem decorrer da 

inserção de normas ambientais ou de outras 

obrigações estabelecidas pela Administração.  Não 

deve ser descartada a possibilidade de inserção da 

sustentabilidade na descrição do serviço a ser 

contratado.

-

Em cada caso 

concreto, deve ser 

verificado se o objeto 

a ser licitado comporta 

a inserção de aspectos 

de sustentabilidade.

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E

7 - CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

Serviços técnicos especializados

De acordo com a AGU, os critérios abaixo podem ser aplicados para a contratação de: serviços em geral; serviços continuados sem dedicação exclusiva de 

mão de obra; serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra. 

Serviços técnicos especializados

7.4.1 - Instrutoria e Consultoria



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e especificações 
da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Decreto nº

7.746/12

A inserção da sustentabilidade em serviços contratados 

pela Administração Pública tem como possibilidades a 

obrigação da contratada e na descrição do serviço em 

si. No primeiro aspecto, a sustentabilidade está 

relacionada as condições em que o serviço é prestado.  

As obrigações da contratada podem decorrer da 

inserção de normas ambientais ou de outras 

obrigações estabelecidas pela Administração.  Não 

deve ser descartada a possibilidade de inserção da 

sustentabilidade na descrição do serviço a ser 

contratado.

-

Em cada caso 

concreto, deve ser 

verificado se o objeto 

a ser licitado comporta 

a inserção de aspectos 

de sustentabilidade.

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E

7 - CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

Serviços técnicos especializados

7.4.2 - Eventos



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e especificações 
da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Decreto nº

7.746/12

A inserção da sustentabilidade em serviços contratados 

pela Administração Pública tem como possibilidades a 

obrigação da contratada e na descrição do serviço em 

si. No primeiro aspecto, a sustentabilidade está 

relacionada as condições em que o serviço é prestado.  

As obrigações da contratada podem decorrer da 

inserção de normas ambientais ou de outras 

obrigações estabelecidas pela Administração.  Não 

deve ser descartada a possibilidade de inserção da 

sustentabilidade na descrição do serviço a ser 

contratado.

-

Em cada caso 

concreto, deve ser 

verificado se o objeto 

a ser licitado comporta 

a inserção de aspectos 

de sustentabilidade.

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E

7 - CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

Serviços técnicos especializados

7.4.3 - Publicidade e Propaganda



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e especificações 
da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Decreto nº

7.746/12

A inserção da sustentabilidade em serviços contratados 

pela Administração Pública tem como possibilidades a 

obrigação da contratada e na descrição do serviço em 

si. No primeiro aspecto, a sustentabilidade está 

relacionada as condições em que o serviço é prestado.  

As obrigações da contratada podem decorrer da 

inserção de normas ambientais ou de outras 

obrigações estabelecidas pela Administração.  Não 

deve ser descartada a possibilidade de inserção da 

sustentabilidade na descrição do serviço a ser 

contratado.

-

Em cada caso 

concreto, deve ser 

verificado se o objeto 

a ser licitado comporta 

a inserção de aspectos 

de sustentabilidade.

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E

7 - CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

Serviços técnicos especializados

7.4.4 - Pesquisa



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e especificações 
da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Decreto nº

7.746/12

A inserção da sustentabilidade em serviços contratados 

pela Administração Pública tem como possibilidades a 

obrigação da contratada e na descrição do serviço em 

si. No primeiro aspecto, a sustentabilidade está 

relacionada as condições em que o serviço é prestado.  

As obrigações da contratada podem decorrer da 

inserção de normas ambientais ou de outras 

obrigações estabelecidas pela Administração.  Não 

deve ser descartada a possibilidade de inserção da 

sustentabilidade na descrição do serviço a ser 

contratado.

-

Em cada caso 

concreto, deve ser 

verificado se o objeto 

a ser licitado comporta 

a inserção de aspectos 

de sustentabilidade.

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E

7 - CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

Serviços técnicos especializados

7.4.5 - Agência de viagens



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e especificações 
da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Decreto nº

7.746/12

A inserção da sustentabilidade em serviços contratados 

pela Administração Pública tem como possibilidades a 

obrigação da contratada e na descrição do serviço em 

si. No primeiro aspecto, a sustentabilidade está 

relacionada as condições em que o serviço é prestado.  

As obrigações da contratada podem decorrer da 

inserção de normas ambientais ou de outras 

obrigações estabelecidas pela Administração.  Não 

deve ser descartada a possibilidade de inserção da 

sustentabilidade na descrição do serviço a ser 

contratado.

-

Em cada caso 

concreto, deve ser 

verificado se o objeto 

a ser licitado comporta 

a inserção de aspectos 

de sustentabilidade.

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E

7 - CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

Serviços técnicos especializados

7.4.6 - Arquivo permanente



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e especificações 
da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Decreto nº

7.746/12

A inserção da sustentabilidade em serviços contratados 

pela Administração Pública tem como possibilidades a 

obrigação da contratada e na descrição do serviço em 

si. No primeiro aspecto, a sustentabilidade está 

relacionada as condições em que o serviço é prestado.  

As obrigações da contratada podem decorrer da 

inserção de normas ambientais ou de outras 

obrigações estabelecidas pela Administração.  Não 

deve ser descartada a possibilidade de inserção da 

sustentabilidade na descrição do serviço a ser 

contratado.

-

Em cada caso 

concreto, deve ser 

verificado se o objeto 

a ser licitado comporta 

a inserção de aspectos 

de sustentabilidade.

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E

7 - CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

Serviços técnicos especializados

7.4.7 - Seguradora



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e especificações 
da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Decreto nº

7.746/12

A inserção da sustentabilidade em serviços contratados 

pela Administração Pública tem como possibilidades a 

obrigação da contratada e na descrição do serviço em 

si. No primeiro aspecto, a sustentabilidade está 

relacionada as condições em que o serviço é prestado.  

As obrigações da contratada podem decorrer da 

inserção de normas ambientais ou de outras 

obrigações estabelecidas pela Administração.  Não 

deve ser descartada a possibilidade de inserção da 

sustentabilidade na descrição do serviço a ser 

contratado.

-

Em cada caso 

concreto, deve ser 

verificado se o objeto 

a ser licitado comporta 

a inserção de aspectos 

de sustentabilidade.

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E

7 - CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

Serviços técnicos especializados

7.4.8 - Planos de Saúde



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e especificações 
da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Decreto nº

7.746/12

A inserção da sustentabilidade em serviços contratados 

pela Administração Pública tem como possibilidades a 

obrigação da contratada e na descrição do serviço em 

si. No primeiro aspecto, a sustentabilidade está 

relacionada as condições em que o serviço é prestado.  

As obrigações da contratada podem decorrer da 

inserção de normas ambientais ou de outras 

obrigações estabelecidas pela Administração.  Não 

deve ser descartada a possibilidade de inserção da 

sustentabilidade na descrição do serviço a ser 

contratado.

-

Em cada caso 

concreto, deve ser 

verificado se o objeto 

a ser licitado comporta 

a inserção de aspectos 

de sustentabilidade.

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E

7 - CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

Serviços técnicos especializados

7.4.9 - Auxílio alimentação



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e especificações 
da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Decreto nº
7.746/12

A inserção da sustentabilidade em serviços 
contratados pela Administração Pública tem como 

possibilidades a obrigação da contratada e na 
descrição do serviço em si. No primeiro aspecto, a 

sustentabilidade está relacionada as condições em que 
o serviço é prestado.  As obrigações da contratada 

podem decorrer da inserção de normas ambientais ou 
de outras obrigações estabelecidas pela 

Administração.  Não deve ser descartada a 
possibilidade de inserção da sustentabilidade na 

descrição do serviço a ser contratado.

Em cada caso 
concreto, deve 

ser verificado se 
o objeto a ser 

licitado comporta 
a inserção de 
aspectos de 

sustentabilidade.

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  

S U S T E N T Á V E I S  D O  S I S T E M A  S E B R A E

7 - CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

Serviços técnicos especializados

7.4.10 – Informática

Portaria n° 86 de 
29/09/2014. 

SLTI/MP

Dispõe sobre as orientações e especificações de 
referência para a contratação de soluções de Tecnologia 

da Informação no âmbito da Administração Pública 
Federal direta, autárquica e funcional. Destaca, entre 

outros aspectos, que devem ser observadas orientações 
técnicas no que tange a aderência a requisitos de 

sustentabilidade, de posicionamento da tecnologia, de 
ciclo de vida, de uso da linguagem, de usabilidade, entre 

outros.

Na fase de planejamento da contratação, o órgão assessorado deve observar o que se segue. 
As contratações de Soluções de Tecnologia da Informação pelos órgãos e entidades 
integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP:
I - serão precedidas por processo de planejamento alinhado ao PDTI do órgão e aderente às 
políticas de aquisição, substituição e descarte de equipamentos constantes da Instrução 
Normativa SLTI/ MP no 1, de 19 de janeiro de 2010, do Decreto no 99.658, de 30 de outubro 
de 1990, e de suas alterações posteriores.
II - tomarão como referência as especificações técnicas de soluções de Tecnologia da
Informação disponíveis no endereço eletrônico http://www.governo eletronico.gov.br/sisp-
conteudo/nucleo-de-contratacoes-de-ti, adequando-as, quando necessário, à satisfação de 
suas necessidades específicas;
III - observarão as orientações técnicas no que tange aos aspectos: de aderência a requisitos 
de sustentabilidade, de posicionamento da tecnologia, de ciclo de vida, de uso da linguagem, 
de usabilidade, entre outros, disponíveis no endereço eletrônico 
http://www.governoeletronico.gov.br/sisp-conteudo/nucleo-de-contratacoesde-ti.

-

http://www.governo/


Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e especificações 
da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Lei nº
12.305/10

Decreto nº
5.940/06

Lei nº 8.666/93 

Decreto nº
7.746 

A inserção da sustentabilidade em obras e serviços 

configura-se em aspectos técnicos constantes do 

projeto básico ou termo de referência (para serviços 

comuns de engenharia) e observância da legislação e 

normas. Destaca-se que obras e serviços de 

engenharia que geram resíduos e rejeitos devem 

considerar medidas para minimizar sua geração e 

prever sua destinação ambiental adequada.

- -

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  
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7 - CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

Obras e serviços de engenharia

7.5.1 - Concepção do projeto

IN SLTI/MPOG 
n° 1 de 

19/01/2010

Nos termos do Art. 12 da Lei nº 8.666/1993 as 
especificações e demais exigências do projeto básico 
ou executivo, para contratação de obras e serviços de 

engenharia, devem ser elaborados visando à economia 
da manutenção e operacionalização da edificação, a 
redução do consumo de energia e água, bem como a 
utilização de tecnologias e materiais que reduzam o 

impacto ambiental.

As disposições da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, devem ser 
aplicadas pela Administração no momento da elaboração do Projeto Básico, documento que

deve trazer o “conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da 

licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que 
assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do

empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e 
do prazo de execução” (art. 6°, inciso IX, da Lei n° 8.666/93). Pelo caráter eminentemente 

técnico do Projeto Básico, não cabe a um órgão de assessoramento jurídico estabelecer 
quaisquer elementos de seu conteúdo. A opção por uma ou outra metodologia é decisão 

discricionária da Administração, que deve sempre basear-se em estudos técnicos e, agora, 
também nas determinações da IN SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010.

-

Continua



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e especificações 
da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Decreto n°

5.975/2006 –

Art.11

Decreto n°

5.975/2006 –

Art.20

Portaria MMA n°

253, de 

18/08/2006

IN nº 21/2014 

IBAMA

As empresas que utilizam matéria-prima florestal são 
obrigadas a se suprir de recursos de manejo florestal, 

realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável 
(PMFS) devidamente aprovado, supressão da vegetação 
natural, devidamente autorizada, florestas plantadas e 

outras fontes de biomassa florestal definidas em normas 
específicas do órgão ambiental competente. O transporte e 
o armazenamento de produtos e subprodutos florestais de 

origem nativa depende da emissão de uma licença 
obrigatória, o Documento de Origem Florestal (DOF), 

contendo as informações sobre a respectiva procedência.

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO - item de obrigações da contratada:
“A contratada deverá utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 

do Decreto n° 5.975, de 2006, de: a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo 
Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente – SISNAMA; b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão 
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA; c) florestas plantadas; e d) outras 

fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.”
2) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO - item de obrigações da contratada:

“A contratada deverá comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais 
utilizados em cada etapa da execução contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a 

apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: a) Cópias autenticadas das notas fiscais 
de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; b) Cópia dos Comprovantes de Registro do 
fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico 
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF, 

mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos 
Certificados de Regularidade válidos, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 

15/03/2013, e legislação correlata; c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria 
n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21/2014, 

legislação correlata e superveniente, válido por todo o tempo e percurso do transporte e 
armazenamento, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo 

transporte e armazenamento exija a emissão de tal licença obrigatória.  c.1) Caso os produtos ou 
subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua 

documento de controle próprio, a Contratada deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, 
para fins de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território 

estadual.”

Alguns Estados
brasileiros 

(atualmente,
Mato Grosso, Pará,
Rondônia e Minas
Gerais) possuem
documentos de 

controle próprios, 
que substituem o 

DOF como a 
licença obrigatória 
para o transporte e

armazenamento 
de produtos e 
subprodutos

florestais.

G U I A  N A C I O N A L  D E  C O M P R A S  
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7 - CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

Obras e serviços de engenharia

7.5.1 - Concepção do projeto

Continua



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e especificações 
da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Lei n°

12.305/2010

Decreto n°

7.404/2010

Na gestão e no gerenciamento de resíduos sólidos, 

deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: 

não geração, redução, reutilização, reciclagem, 

tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos. Estão sujeitos 

à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos 

sólidos: estabelecimentos comerciais ou prestadores 

de serviços que gerem resíduos perigosos ou que, 

mesmo caracterizados como não perigosos, por sua 

natureza, composição ou volume não sejam 

equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder 

público municipal. As empresas de construção civil e as 

empresas de transporte, conforme regulamentação 

própria. 

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de obrigações da contratada:

“a) Caso se enquadre nas hipóteses do artigo 20 da Lei no 12.305, de 2010 – Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, a Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de 

resíduos sólidos, sujeito à aprovação da autoridade competente.

a.1) Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as 

etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado responsável

técnico devidamente habilitado. b) São proibidas, à contratada, as seguintes formas de 

destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos: - lançamento em praias, no 

mar ou em quaisquer corpos hídricos; - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os 

resíduos de mineração; - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e 

equipamentos não licenciados para essa finalidade; - outras formas vedadas pelo poder 

público.”

Verificar a

existência de

legislação 

ambiental

estadual e local 

sobre o tema.
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7.5.1 - Concepção do projeto



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e especificações 
da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

IN SLTI/MPOG 

n° 1 de 

19/01/2010

Nos termos do Art. 12 da Lei nº 8.666/1993 as 

especificações e demais exigências do projeto básico 

ou executivo, para contratação de obras e serviços de 

engenharia, devem ser elaborados visando à economia 

da manutenção e operacionalização da edificação, a 

redução do consumo de energia e água, bem como a 

utilização de tecnologias e materiais que reduzam o 

impacto ambiental. Deve ser adotada energia solar ou 

outra energia limpa para aquecimento de água.

As disposições da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, devem ser 

aplicadas pela Administração no momento da elaboração do Projeto Básico, documento que

deve trazer o “conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 

adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da 

licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que 

assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do

empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos 

e do prazo de execução” (art. 6°, inciso IX, da Lei n° 8.666/93). Pelo caráter eminentemente 

técnico do Projeto Básico, não cabe a um órgão de assessoramento jurídico estabelecer 

quaisquer elementos de seu conteúdo. A opção por uma ou outra metodologia é decisão 

discricionária da Administração, que deve sempre basear-se em estudos técnicos e, agora, 

também nas determinações da IN SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010.

-
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7.5.2- Projetos de Instalações Hidrossanitárias



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e 
especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

IN SLTI/MPOG 
n° 1 de 

19/01/2010

Nos termos do Art. 12 da Lei nº 8.666/1993 
as especificações e demais exigências do 

projeto básico ou executivo, para 
contratação de obras e serviços de 

engenharia, devem ser elaborados visando à 
economia da manutenção e 

operacionalização da edificação, a redução 
do consumo de energia e água, bem como a 

utilização de tecnologias e materiais que 
reduzam o impacto ambiental. Deve ser 

adotada energia solar ou outra energia limpa 
para aquecimento de água.

As disposições da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, devem ser aplicadas pela 
Administração no momento da elaboração do Projeto Básico, documento que

deve trazer o “conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para 
caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com 

base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o 
adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo 
da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução” (art. 6°, inciso IX, da Lei n° 8.666/93). Pelo 

caráter eminentemente técnico do Projeto Básico, não cabe a um órgão de assessoramento jurídico 
estabelecer quaisquer elementos de seu conteúdo. A opção por uma ou outra metodologia é decisão 

discricionária da Administração, que deve sempre basear-se em estudos técnicos e, agora, também nas 
determinações da IN SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010.

-
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7.5.3 - Projetos elétricos e de iluminação

Lei nº 
12.305/2010

Os fabricantes, distribuidores, importadores, 
comerciantes ou revendedores de lâmpadas 

fluorescentes são responsáveis pelo 
recolhimento, pela descontaminação e pela 

destinação final ambientalmente adequada do 
produto.

Verificar se, para aquele produto ou embalagem, já existe regulamentação editada pelo Poder Público 
ou acordo setorial ou termo de compromisso. Em caso negativo, é recomendável consulta aos 

fornecedores do ramo para conhecer suas práticas de destinação final dos produtos ou embalagens 
comercializados.

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA - item de obrigações da contratada: “A contratada deverá 
providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de aerossol originários da contratação, 

recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respectivo fabricante, distribuidor, importador, 
comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada.”

Verificar se 
existe 

legislação 
estadual ou 

local 
específica.



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e 
especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

IN SLTI/MPOG 
n° 1 de 

19/01/2010

Nos termos do Art. 12 da Lei nº 8.666/1993 
as especificações e demais exigências do 

projeto básico ou executivo, para 
contratação de obras e serviços de 

engenharia, devem ser elaborados visando à 
economia da manutenção e 

operacionalização da edificação, a redução 
do consumo de energia e água, bem como a 

utilização de tecnologias e materiais que 
reduzam o impacto ambiental. Deve ser 

adotada energia solar ou outra energia limpa 
para aquecimento de água.

As disposições da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, devem ser aplicadas pela 
Administração no momento da elaboração do Projeto Básico, documento que deve trazer o “conjunto 
de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou 
serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos 

estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do 
impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos 

métodos e do prazo de execução” (art. 6°, inciso IX, da Lei n° 8.666/93). Pelo caráter eminentemente 
técnico do Projeto Básico, não cabe a um órgão de assessoramento jurídico estabelecer quaisquer 

elementos de seu conteúdo. A opção por uma ou outra metodologia é decisão discricionária da 
Administração, que deve sempre basear-se em estudos técnicos e, agora, também nas determinações 

da IN SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010.

-
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7.5.4 - Projetos de climatização
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7.5.5 - Projetos de urbanização

Até 31 de dezembro de 2017, não constam recomendações, determinações e

especificações da AGU para este tem produto/serviço especificamente. 



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e 
especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Lei nº

10.098/2000

Decreto nº

5.296/2004

Decreto nº

6.949/2009

NBR 9050/ABNT

As obras e os serviços de engenharam devem 

ser executados de modo a que se tornem 

acessíveis a pessoas com deficiência e 

mobilidade reduzida.

Na elaboração do projeto básico deverão ser considerados os padrões de acessibilidade constantes da 

Lei 10.098/2000, Decreto 5.296/2004 e NBR 9050/ABNT, bem como sinalização em braille e em 

formatos de fácil leitura e compreensão nos termos do Decreto 6.949/2009.

-
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7.5.6 - Projetos de acessibilidade



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e 
especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

Resolução 
CONAMA n°

307, de 
05/07/2002

(com alterações 
introduzidas 

pelas 
Resoluções 
CONAMA n°

431, de 
24/05/2011 e n°

448 de 
18/01/2012)

Lei nº
12.305/2010

Os geradores de resíduos da construção civil 
devem ter como objetivo prioritário a não 

geração de resíduos, a reutilização, a 
reciclagem, o tratamento de resíduos sólidos 

e a disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos. Os resíduos não 

poderão ser dispostos em aterros de resíduos 
domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, 
corpos d’água, lotes vagos e áreas protegidas 
por lei, bem como em áreas não licenciadas

1) Inserir no TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO - item de obrigações da contratada: “A 
Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Lei no 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

Resolução no 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução 
Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: a) O gerenciamento dos resíduos 

originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Plano Municipal 
de Gestão de Resíduos da Construção Civil, ou do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção

Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; b) Nos termos dos artigos 3° e 10° da 
Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a Contratada deverá providenciar a destinação 

ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no 
que couber, aos seguintes procedimentos: b.1) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como 

agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados a aterro de 
resíduos Classe A de reservação de material para usos futuros; b.2) resíduos Classe B (recicláveis para 
outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 

temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; b.3) resíduos 
Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que 

permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas específicas; b.4) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou 
prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as 

normas técnicas específicas.  c) Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos 
originários da contratação aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 

d ́água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
d) Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a 
contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de 
Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, ABNT NBR nos 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.”

-
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7.5.7 - Destinação correta dos resíduos

Continua



Requisitos 
legais e outros

Recomendações, determinações e 
especificações da AGU

Providências a serem tomadas Precauções

IN SLTI/MPOG 

n°1 de 

19/01/2010

O Projeto de Gerenciamento de Resíduo de 

Construção Civil (PGRCC) nas condições 

determinadas pela Resolução CONAMA n°

307, de 05/07/2002, deverá ser estruturado 

em conformidade com o modelo especificado 

pelos órgãos competentes. 

(ver providências acima) -
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7.5.7 - Destinação correta dos resíduos
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7.5.8 - Condições de trabalho

Até 31 de dezembro de 2017, não constam recomendações, determinações e

especificações da AGU para este tem produto/serviço especificamente. 


